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DEMARCAÇÃO 

O clima na Aldeia Apinavé de São José estava mais tranquilo 

do que quando da minha pequena visita em maio. Os Apinayé estavam mais 

calmos devido a definição por parte da FUNAI em assumir, com uma ligeira 

modificação no limite sul, a proposta desejada por eles e levantada por esta asses- 

soria. 

r-. 

Os Apinayé estiveram na FUNAI em Brasília no final da 

gestão do Sr. Jurandir, quando pressionados pelo então Presidente, concordaram 

em abrir mão da região da Barra do Pira e do lugar da antiga Aldeia da Alegria 

(deixando desse modo o núcleo regional do Passarinho fora da área) para que a 

demarcação se procedesse ainda este ano. Esta havia sido uma condição imposta 

pelo GETAT para que este órgão participasse das conversações sobre a demar 

cação do território Apinayé. Assim a área estimada inicialmente em 156 mil ha 

sofre uma pequena redução passando a 148 mil ha. Na verdade, a questão do . 
limite sul da área Apinayé ainda não está muito claro (nota 1 ). 

Com a mudança da presidência da FUNAI, novamente os 

Apinayé constituem uma comitiva composta pelo Capitão Chico e mais 5 auxi- 

-, 
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fiares e se dirigem à FUNAI em Brasília. Recebem então claramente a promessa do 

novo Presidente, Sr. Nélson Marabuto, em demarcar rapidamente a área e a sua 

palavra de que poderiam continuar, com o apoio da FUNAI, as suas roças na 

região do Gameleira e no Cocal (estas são áreas que se encontram fora da proposta 

já homologada em 78). 

Esta promessa (os índios saíram satisfeitos da conversa com o 

Marabuto), a presença do novo chefe da AJARINA e do novo chefe de posto na 

aldeia (técnico do DPI que participou dos 2 levantamentos conhecendo bem, 

portanto, o território Apinayé e todos os moradores) significou o endosso por 

parte da FUNAI, o comprometimento com a demarcação e a ocupação do Coca- 

linho, acalmando em parte os ânimos dos Apinayé que puderam voltar suas 

atenções para os trabalhos de roça. Na verdade, os Apinayé estão em um campas- 

so de espera, que poderá ser suportado até no máximo final de dezembro, meados 

de janeiro próximo. 

Assim, apesar ainda de muitos- "regionais" duvidarem de que 

a demarcação vá, de fato, se efetivar, as relações entre índios e brancos estão mais 



claras. A ansiedade e o temor dos Apinayé em ocuparem o Cocal (ver relatório 

anterior) e fazerem a roça grande (o "projeto" como dizem) em uma área que os 

brancos não querem "perder" (a região do Gameleira) e que a própria FUNAI em 

janeiro deste ano havia liberado ao GETAT, desapareceu. 

A roça do Cocalinho não é muito grande, mas está la como 

um primeiro passo para uma ocupação mais efetiva da área. As famílias que estão 

residindo no Cocal não entraram, até o momento, em atrito com os regionais que 

estão morando na região. Ao contrário, evitando provocações, trabalhando duro, 

passando necessidades e muita fome, sem portar sequer uma arma de caça, 

eles têm conseguido evitar um confronto com os brancos. 

Em termos gerais a diferença na ocupação do território 

Apínayé de maio a outubro é muito grande. Como salientei no pequeno infor­ 

me que foi enviado à CVDR em· julho, era vergonhoso ver com que rapid4z 

se erguiam cercas na área indígena, como de um dia para o outro se construiam 

novas casas nos núcleos na beira da Transamazônica, como rapidamente o 

GETAT começou o cadastramento e a medição de lotes na área que os índios 

estavam pleiteando, e esta ocupação acelarada do território Apinayé sendo feita 
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com o beneplácito da própria FUNAI. Agora a situação é bem outra, ao longo da 
r, 

Transamazônica e das estradas municipais já se vê algumas casas abandonadas que 

os Aplnavé não hesitam em queimar, muitas "pequenas vendas" (de café e 

pinga) foram fechadas, não se vê mais nenhum novo empreendimento den- 

tro da área. Os Apinayé estão embargando toda a madeira que vem sendo 

derrubada dentro da área, e tem feito incursões periódicas nos locais mais 

distantes de seu território. Andando sempre em bando, têm imposto um certo 

temor (respeito) aos regionais que sentem que os Apinayé estão calmos mas não 

vão abrir mão de seu território. Por outro lado a presença do chefe de posto (e 

dos carros da FUNAI) nos momentos de embargue de madeira ou da "folha" 

- Jaborandi - (folha medicinal que é vendida pelos regionais aos laboratórios 

farmacêuticos) tem dado aos olhos dos regionais a legitimidade necessária fra 

as ações dos índios. 

Entretanto esta calma aparente é insustentável por muito 

mais tempo. O limite de uma situação de "espera" está sempre sujeito à rupturas. 

Para os brancos, que permanecem ai í na espera das prometidas indenizações, é 

insuportável a presença e o controle mais efetivo dos Apinayé na área em 

questão. Por outro lado os Apinayé sabem que esta sua atual demonstração 
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de força não é o bastante para amedrontar os brancos caso a demarcação não se 

efetive rapidamente. No horizonte Apinayé a "demarcação por ·conta própria" 

passa a estar cada vez mais próxima. O discurso do capitão para os brancos 

"amigos" (da FUNAI ou CVRD) é incariavelmente este: "é bom vocês apres­ 

sarem, porque eu é que estou segurando o povo, a hora que eu liberar essa 

rapaziada a coisa vai ficar feia". Os Apinayé estão cansados de serem consi­ 

derados "índios mansos" ou de "boa índole", percebem que esta estratégia 

já não traz vantagens. Um dos motivos que contribuíram para que o ex-capitão 

Romão fosse afastado da chefia foi sua intervenção no episódio da barreira da 

Transamazônica, quando aliado com o então chefe de posto e valendo-se 

de sua posição de chefe benquisto e conhecido da FUNAI e CVRD obrigou o 

seu povo a abandonar a estrada, reforçando a imagem de que "os Apinayé 

só ameaçam mas de fato não brigam". Os Apinayé ficam assim profunda· 

mente irritados e não suportarão por muito mais tempo o riso amarelo dos 

brancos ao fazerem comentários do tipo: "olha esse povo de Brasília está só 

enganando vocês, não vai sair demarcação nenhuma e vocês vão ter que voltar 

com o rabo entre as pernas e ficar só com a terra envoltinha da aldeia que o 

resto das terras vocês já perderam mesmo". 
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Ou seja, ou a FUNAI e CVRD tomam providências para que a 

demarcação da área seja efetivada rapidamente, custe o que custar, tanto em 

termos das indenizações como do "custo social", ou terão que pagar um pre­ 

ço muito mais alto quando a situação explodir e começarem a ocorrer mortes. 

A OUESTAO DAS INDENIZAÇÕES 

A FUNAI procedeu a 2 levantamentos fundiários na área 

Apinayé em 1 984, mas sem contar em qualquer um deles com a presença 

de representantes do GETAT. O primeiro levantamento foi realizado em 

janeiro e cobriu uma área de 101.000 ha e o segundo levantamento foi 

realizado, em julhoiagosto na área de acréscimo de aproximadamente. 

47 mil ha. Para estes levantamentos os técnicos do O_P 1 (Departamento 

do Patrimônio Indígena) se utilizaram de uma tabela do INCRA para ava­ 

liação das benfeitorias existentes dentro do território Apinayé. 
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O levantamento feito en janeiro pela equipe da FUNAI 

aponta a existência de 488 ocupantes não indigenas dentro do território Apinayé 

com uma indenização estabelecida em Cr$ 199.449.246,00 (cento e noventa 

e nove milhões, quatrocentos e quarenta e nove mil, duzentos e quarenta e 

seis cruzeiros). Entretanto destes 488 ocupantes, 312 estão localizados dentro 

do perímetro já demarcado em 1979 com uma indenização estimada de 

Cr$ 105.509.230 (cento e cinco milhões, quinhentos e nove mil, duzentos e 

trinta cruzeiros). 

O levantamento realizado em julho/agosto aponta na 

área de acréscimo mais 153 ocupantes e o total das indenizações somaria 

assim c-s 652.256.864,00 (seiscentos e cincoenta e dois milhões, duzentos 

e cincoenta e seis mil, oitocentos e sessenta e quatro cruzeiros), sendo 

Cr$ 27 .750.047,00 (vinte e sete milhões, setecentos e cincoenta mil e qua- 

renta e sete cruzeiros) referir-se-lam a ocupantes caracterizados como de 

' 
má fé, que ingressaram, após 1 979, na área já homologada. 



.8. 

Algumas considerações devem ser feitas a este respeito. 

O estatuto do índio em seu artigo 62 determina que: 

"Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos 

jurídicos dos atos de qualquer natureza que tenham por objeto o domínio a 

posse ou a ocupação das terras habitadas pelos indios ou comunidades indí- 

genas". 

E em seu parágrafo 2o. assinala que: 

"Ninguém terá direito a ação ou indenização contra a União, 

o órgão de assistência ao índio ou os silvícolas em virtude da nulidade e extinção 

de que trata este artigo, ou de suas consequências econômicas". 

E o artigo 25 nos diz que: 



.9. 

"O reconhecimento do direito dos indios e grupos tribais 

à posse permanente das terras por eles habitadas, nos termos do artigo 198, 

da Constituição Federal, independerá de sua demarcação, e será assegurado 

pelo órgão' federal de assistência aos silvícolas, atendendo à situação atual e 

ao consenso histórico sobre a antiguidade da ocupação, sem prejuizo das me- 

didas cabíveis que, na omissão ou erro do referido órgão, tomar qualquer 

dos Poderes da República". 

Em outras palavras não caberiam indenizações de qualquer 

espécie no processo de demarcação da área Apinayé, mesmo para aquele 

que porventura tivessem qualquer título de propriedade. Entretanto porque 

aquilo que o estatuto do indio faz questão de garantir é na prática desconside­ 

rado? Sem dúvida a assinatura, em 1 983, do decreto 88118 dando nova re- 

gulamentação ao processo de demarcação de áreas indígenas marca uma nova 

fase na aplicação do estatuto do índio. 

Cada vez mais enfraquecida, não cabe a FUNAI outro re- 
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curso a não ser ceder às pressões do MEAF e acenar com as indenizações nas 

"barganhas" que se transformaram os processos de demarcação. 

Temos assim, por um lado, os dispositivos legais que de- 

veriam garantir aos Apinayé, independente da efetivação da demarcação, o 

direito ao domínio pleno de seu território e, por outro lado uma realidade em 

que as pressões dos interesses regionais caracterizadas, principalmente, nas 

pessoas do sr. Astrogildo Cesar Pereira, secretário da administração em To- 

cantinópolis, do sr. José Bonifácio Gomes, vereador do PDS e ex-agente da 

Polícia Federal, do sr. Alzira Gomes, ex-deputado do PDS e do ex-prefeito de 

Araguatins, sr. João de Deus, que impedem que os Apinayé ocupem livremente 

suas terras. 

Nesta viagem tivemos a oportunidade de nos entrevistar 

' com o sr. João de Deus na rodovia Transamazônica, quando ele interpelou o 

carro da FUNAI em que viajávamos perguntando ao chefe do posto com que 

direito os índios estavam embargando uma carrada de madeira (derrubada den- 

/ 
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tro da área). O sr. chefe da AJARINA explicou a garantia da constituição e o 

chefe de. posto lembrou que quando do levantamento todos foram informados 

de que não deveriam mais derrubar madeira ou proceder a qualquer ação depre­ 

datória na área em questão. O sr. João de Deus afirmou categoricamente que 

essa demarcação não iria se efetivar, e indagado pelo chefe da AJARINA se iria 

entrar com alguma ação na justiça (que como vimos é improcedente),. afirmou 

claramente que suas ações se davam ao nível das pressões políticas. 

São justamente estas "pressões políticas que vêm impe­ 

dindo, desde 1926, a demarcação do território Apinayé. São justamente estas 

"pressões políticas" que , .acirram os ânimos e que colaboram, descaradamen­ 

te, na grilagem das terras indígenas. 

Em resumo sabemos que a constituição está a favor dos 

Aplnavé.. que na área Apinayé não se encontra nenhum empreendimento de 

vulto ou de interesse nacional, que a maioria dos invasores sabem que estão 

em "terra de indio" e que se retiram dela assim que o "Governo" mandar; 
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mas sabemos também que apesar da FUNAI ter enfatizado junto ao GETAT da 

exigência do Banco Mundial na demarcação da área Apinayé (vide em anexo 

radiograma), nenhuma providência foi tomada, de fato, para se demarcar a 

área Apinayé. Continuamos no mesmo ponto, tanto em termos do processo 

administrativo para a demarcação como do ponto de vista da retirada dos ln- 

vasores do território Apinayé. O único "avanço" foi ter "aumentado" a pro· 

r: posta da FUNAI para a área que pretende demarcar. 

Mas então qual a perspectiva de ação que se apresenta? 

Poderia se demarcar a área Apinayé com os invasores continuando a ocupá· 

la ou poderia se retirar os invasores e proceder posteriormente à demarca- 

ção. A primeira alternativa não nos parece mais possível; até a assinatura do 

decreto 88118 a prática era a demarcação das áreas indígenas independer da 

e· retirada dos invasores. Depois do ato demarcatório, a situação destes lnva- 

sares variava desde a posição de intimidação do grupo indígena ao lnteresse 

dos órgãos governamentais com seu destino. A partir do decreto as "pres- 

sões políticas" passaram a ter um canal de expressão e os "interesses regi o· 

nais" e os "problemas sociais" constituiram-se também em pontos de referência 
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para a eleição de uma área indigena, desde então para se chegar a um consenso 

entre FUNAl, GETAT, e MEAF deve-se determinar com antecedência a sor- 

te dos "ocupantes não indígenas". 

Mas o que de fato se pode fazer dado a negativa do 

GETAT em discutir a proposta de área Apinayé apresentada pela FUNAI? 

Em anexo segue um "encaminhamento demarcação área Apinayé" elabora- 

do pelo chefe do P.I. São José e endereçado ao Chefe da AJAR INA onde 

o sr. Erivelson, devido ao impasse criado pelo GETAT ao não participar 

das reuniões para a demarcação da área Apinayé (vide radiogramas em anexo), 

sugere que "a Presidência da FUNAl interceda junto ao CVRD, no sentido - ~·. 
de liberar, o mais rápido possível a verba para o pagamento das indenizações", 

... "acredito- que se procedermos ao pagamento das indenizações, conforme 

o levantamento feito pelo DPl, a maioria dos "regionais" se retiram sem 

maiores dificuldades, permitindo a demarcação da área" já que "na medida 

em que houver uma diminuição sensível dos regionais dentro da área, o 

' problema social apontado pelo GETAT, deixa praticamente de existir". 
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Esta sugestão dada pelo chefe do P.1. São José me parece a 

única saída viável para o impasse criado. O pagamento destas indenizações é sem 

dúvida juridicamente improcedente, mas elas já foram prometidas criando expec- 

tativas na região, e a FUNAI não tem a força política para desocupar,como lhe 

garante o próprio estatuto do índio, os ocupantes não indígenas do território 

Apinayé. Não me parece que reste praticamente outras alternativas de ação 

que o pagamento destas indenizações; a não ser que queiramos deixar somente 

para os Apinayé a tarefa de expulsar os invasores de seu território, com as 

consequências imprevisíveis desta ação. 

Sugiro assim, que a CVRD solicite à FUNAI uma reunião 

onde sejam elaborados os critérios para o pagamento destas indenizações {como 
••• 

tempo de ocupação/áreas de maior tensão) e um cronograma de desembolso. 

Entretanto, solicito a liberação urgente de uma primeira parcela (mesmo que 

fosse somente Cr$ 50.000.000,00), no mais tardar em dezembro para que o 

chefe de posto, juntamente com os Apinayé, iniciem o pagamento das "indeni- 

zações" aos pequenos posseiros (que impedidos pelos índios de "botar" roça, 

não terão como sobreviver no próximo ano) "limpando" as áreas de maior ten- 
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são. Sugiro que estas "indenizações" sejam aplicadas primeiro na área conside- 

rada administrativamente como de "acréscimo" (região do Cocal, do Cruz e 

do Gameleira). 

Finalizando quero lembrar que para os Apinayé a discus- 

são sobre o direito ou a conveniência do pagamento destas indenizações é uma 

discussão sem sentido. O que importa para eles é que tenham seu território 

livre, desempedido e demarcado. 

Nota 1: Durante as negociações com o antigo Presidente da FUNAI - Sr. Juran- 
J 

1 
l 
í 
•Í 
í 

•\ 
.i 

dir, os índios compreenderam que a linha seca que sai do Ribeirão 

-- Grande em direção ao Mumbuca atravessava a estrada, e não como está 

no mapa; que ela seguia neste ponto o traçado da proposta de 

101 000 ha, indo cortar a estrada e chegar ao Gameleira somente no 

Trevo. 
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SAÚDE E SANEAMENTO 

Como foi apontado no relatório do Médico Fernando Anta- 

nio Alves de Souza, o estado de saúde dos Apinayé "é comparável a populações 

bem cuidadas de nossa classe média". A proximidade e a facilidade de locamo- 

ção à cidade de Tocantinópolis permitem que os Apinayé sejam atendidos 

com rapidez nos casos mais graves. Além do que, o hospital da SESP, sediado 

em Tocantinópolis, garante um razoável atendimento médico. A partir de outu- 

bro, os casos mais graves (que exigiam cirurgia, ou exames mais específicos) 
'j 

estavam sendo encaminhados pela AJARINA para a Casa do Índio em Goiânia, 

já que Araguaína vinha oferecendo um péssimo atendimento aos índios. 

Durante a minha estadia na aldeia de S. José houve o des- 

locamento do velho Augusto (com suspeita de hepatite e infecção nos rins) 

(Nota 1) para Goiânia e a morte de uma criança de cerca de 6 meses, provavel- 

mente de pneumonia com complicações cardíacas. 
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A dificuldade no controle das doenças em uma aldeia, me pa- 

rece ser, principalmente, o detectar e interpretar os sintomas apresentados pelos 

índios -e oferecer um tratamento que possa ser, de fato, seguido e completado 

(que não contrarie a ideologia dos resguardos). 

r> 

Como exemplo (de uma situação problema e frequente em 

uma aldeia) a EVS havia saído de S. José na sexta-feira: o Dr. Florisberto havia 

medicado a criança que acabou vindo a falecer no domingo. O problema é que a 

medicação (antibióticos) havia ficado sob a responsabilidade da mãe da crian­ 

ça (a atendente estava de férias) que não vendo melhora imediata suspendeu a 

medicação. No domingo, já apresentando sintomas de convulsão devido a 

febre muito alta, a atendente que havia acabado de chegar, deu um banho na 

criança para abaixar a febre, prática comum entre nós, antes de encaminhá-la 

para o hospital em Tocantinópolis. Os comentários na aldeia era de que o 

banho é que havia matado a criança. 

Para os Apinayé (como para um grande número de grupos 
. 

indígenas) a água está associada a um estado liminar, de "passagem" entre a 
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natureza e a cultura; assim os "resguardos" para os doentes são categóricos em 

proibir os banhos que colocam em um risco ainda maior o "doente", já em um 

estado liminar entre a vida e a morte. Quando em uma aldeia Timbira, um médi- 

co encontrar crianças muito sujas, deve examiná-las com cuidado, porque sem 

dúvida elas devem ter febre ou apresentar outro sintoma de doença (mas jamais 

mandar que estas crianças sejam banhadas antes de proceder a um exame). Como 

salientou o Dr. Fernando as crianças que frequentavam a escola estavam muito 

"asseadas", já que somente crianças sadias vão à escola. As crianças quando sadias 

banham várias vezes durante o dia e uma boa mãe (mesmo atarefada) levará seus 

filhos pequenos para banhar pelo menos duas vezes ao dia, pois as crianças (como 

as plantas) precisam da água para crescer. 

', .. , 
.,; 
•' 

O que quero assinalar é que se o procedimento médico não 

está de acordo com .u ideologia indígena sobre o controle das doenças (os "res- 

guardes"), os tratamentos são interrompidos e diminui a confiança dos índios nos 

médicos, atendentes e enfermeiras. 
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A saúde de uma população indígena não repousa somente 

nas mãos dos brancos: os parentes dos doentes procuram não só a ajuda dos 

remédios dos brancos, como também a ação dos "curadores" ("feiticeiros") e 

dos medicamentos tradicionais. Privilegiar a nossa prática médica em detri- 

mento da sabedoria indígena é incorrer em uma visão etnocêntrica e colónia- 

lista. 

Conciliar estas "práticas médicas" ("a dos brancos" e a 

"dos índios") me parece ser o procedimento adequado, o que sem dúvida exige 

além de uma formação de nível superior, uma "observação participante" no coti- 

diano de uma aldeia. 

Neste sentido é que considero importante a presença constan- 

.te de, ao menos, uma enfermeira de nível superior na aldeia. Entretanto esta 

.• enfermeira deve: 1) - visitar com regularidade as casas da aldeia, detectando (com 
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seu "olho clínico") possíveis sinais de doença entre seus moradores. Por vezes, 

uma mãe (ou um doente} procurará o auxílio do posto quando já é tarde demais 

para qualquer procedimento. E comum, na FUNAI, a prática dos médicos ficarem 

1 ou 2 dias em uma aldeia, sentados no posto, esperando que os índios venham 

procurá-lo, justificando seu procedimento na alegação de que os índios precisam 

ter "responsabilidade". 

2) - Pesquisar, procurando compreender (com o auxílio do 

antropólogo) principalmente as idéias dos índios sobre doença e morte, as cren- 

ças sobre poluição, os tipos de contatos tidos como perigosos (por exemplo o 

contato com cadáveres, sangue ou por vezes saliva é considerado como transmis- 

sor de perigo}, as idéias sobre a fecundação e formação do feto, o papel e a ação 

dos "curadores", os hábitos higiênicos e alimentares, e proceder a um levanta- 

mento dos medicamentos tradicionais. 
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Por isto insisto na contratação da Ora. Patrícia (como foi soli- 

citado no encaminhamento feito à FUNAI juntamente com o chefe de posto e 

enviado a CVRD - Anexo 2 ), que me pareceu ter, além da disponibilidade 

necessária (está vivendo na aldeia por ser mulher do chefe de posto), o preparo e a 

sensibilidade indispensáveis para este tipo de trabalho. Não posso concordar com a 

FUNAI que retirou da aldeia São José a vaga de técnico-agrícola (na qual seria 

contratada a Dra. Patrícia) sob a justificativa de problemas de "espaço financeiro" 

(quando da ida do atual chefe de posto para a aldeia}, para alocá-la no Maranhão, 

que conta já com 50 vagas cobertas pelo convênio CVRD/FUNAI. A Ajudância de 

Marabá conta com 38 vagas e a AJARINA que possuía 5 vagas passa a ter agora 

somente 4 vagas a sua disposição. Neste sentido venho solicitar que a CVRD 

interceda junto a FUNAI para que esta "devolva" uma vaga para a aldeia de São 

José para que se possa contratar como enfermeira padrão a médica Patrícia 

Vianna Freire de Andrade. 

Finalizando este ítem gostaria de salientar que considero 

problemática a construção de mais uma enfermaria na aldeia de São José, como 

foi sugerida pelo Dr. Fernando. Já foram feitos muitos gastos com construções, 
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me parece que o importante agora é estudar um aproveitamento melhor destas 

e uma distribuição mais razoável dos servidores entre as 2 grandes casas de alvena- 

ria da aldeia. Entretanto a enfermaria deve ser montada, por exemplo, as camas 

estavam dispersas entre os brancos e uma se encontrava na aldeia, mesmo depois 

do deslocamento do velho Augusto para Goiânia (Nota 2); que o microscópio 

e a estufa para esterilização (que são elétricos} sejam trocados ou que possam ser 

adaptados ao grupo gerador que foi requisitado à CVRD (anexo 2). 

Finalizando considero que devemos discutir - antropólogos e 

médicos - sobre a: 

lo. necessidade da implantação de fossas, ou a constante associação que se 

faz entre saneamento e fossa {na aldeia da Mariazinha, elas me pare- 

ceram ser, antes de tudo, um foco de mau-cheiro, moscas varejei- 

rase mosquitos) e; 
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2o. necessidade da implantação dos famosos "banheiros" e torneiras 

presentes até a pouco tempo nas programações da FUNAI. 

NOTA 1 Deve haver um "foco" de hepatite na aldeia, pois eu peguei hepatite 

quando estive Já em maio, se manifestando os sintomas depois de 4 

semanas quando já me encontrava entre os Krahô. 

NOTA 2 Apesar da boa vontade do chefe de Posto ele estava com sua 'aten- 

ção completamente voltada para os problemas de roça e o controle 

dos Apinayé sobre o seu Território. 
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EDUCAÇÃO 

Sem dúvida entre o que os índios esperam da escola e o que 

os professores brancos esperam do comportamento de seus alunos índios (quan­ 

to a frequência e desempenho) há uma grande distância. Assim como também é 

grande a defasagem entre a "realidade" apresentada pelos livros didáticos utiliza­ 

dos e.º universo de interesses e a realidade indígena. Os meninos Apinayé repe­ 

tem: 1'A Laia dá comida ao louro" - "Lili lava as mãos antes de almoçar"-, como 

partes de um discurso incompreensível. 

A questão da chamada "educação indígena" merece um tra­ 

tamento e uma discussão que foge dos objetivos deste relatório. Entretanto 

considero inócua, senão perniciosa a ação da escola como vem se dando entre os 

Apinayé. 

Numa aldeia populosa como a de São José a frequência na 

escola da aldeià é muito baixa e muito grande a expectativa de se estudar em 

Tocantinópolis, o que denota, em parte a insatisfação dos índios. 
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A escola está praticamente nas mãos de um casal de rnls- 

sionários das Novas Tribos do Brasil. A missionária dá aula de manhã para 

as classes do "jardim" e o "pré-primário", à professora da FUNAI deveria 

caber o 1 o. ano e à noite o missionário dá o supletivo do Mobral para o pri- 

mário para 11 alunos que variam da 3a. a 5a. série. Na verdade o que acon- 

tece é que ninguém está muito preocupado com o papel e o lugar da escola em 

uma sociedade ind(gena, mas sim em garantir o seu lugar, justificar a sua 

presença na aldeia: os missionários para traduzirem para o Apinayé textos do 

Novo Testamento e converterem, apesar da discrição de sua catequese, novos 

"irmãos", e a professora da FUNAI em receber seu salário com o mínimo es- 

forço possível. Aliás temos o absurdo de que a professora, que ocupa uma 

vaga do Convênio, está à disposição do DAI (Departamento de Assistência ao 

fndio) em Brasflie desde julho, ou seja, ela está ausente da aldeia, mas receben- 

do seus vencimentos, devido aos "meandros burocráticos" da FUNAI. 

Na aldeia de São José há uma escola que considero (como 

antropóloga) muito bonita e funcional, a única construção para' as chamadas 

"atividades de assistência ao índio", que me agrada e que deveria ter servido de 
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modelo para as péssimas construções de alvenaria. É de meia parede de adobe, 

coberta com palha de babaçu, tem aproximadamente 20 metros de compri- 

mento por uns 8 metros de largura, com uma divisão interna formando 2 salas 

de aula. Alguns i'ndios me pediram que "eu mandasse construir" uma escola 

de alvenaria; apesar de compreender o porque deste tipo de exigência, não 

considero que ela deva ser atendida. Alguns melhoramentos poderiam ser 

feitos, como acimentar o chão, colocar pequenos portões para se evitar a 

entrada dos bezerros e jumentos na escola. É urgente a necessidade de 

confecção de mesas e bancos para os alunos, e uns 2 armários para se guardar 

o material escolar, assim como a aquisição de 2 ou 3 quadros negros de boa 

qualidade, e de um material de apoio mais especializado como gravador, má- 

quina de calcular, mimeógrafo a álcool. (Nota 1 ). 

Entretanto, para que de fato pudessemas pensar em uma 

escola voltada aos interesses e especificidades de uma comunidade indígena re- 

comendo: 
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1. - A contratação de uma nova professora, com formação 

superior, para que juntamente com a Divisão de Educação da FUNAI e esta 

assessoria possa ser elaborado um programa de trabalho e um material adequado 

à realidade indígena. 

2. - A retirada, depois da contratação da professora, dos 

missionários da aldeia. 

3. - O aproveitamento dos próprios índios como "profes- 

sores" (mas não contratados pela FUNAI), numa mudança da figura e do papel 

da escola entre os Apinayé. (ver Anexo 5, onde faço algumas considerações a 

respeito). 
;~ 
;, 
:.- 

r-. 

Nota 1 : Na reunião realizada na aldeia S. José foi levantada a necessidade de se 

' 
montar uma pequena marcenaria para suprir as necessidades das aldeias 

do Cocal e São José. Há na aldeia 1 índio marceneiro que poderia fazer 

os móveis de escola, o portão da garagem, os caitetus para a casa de 

farinha. 
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EXTRATIVISMO/ AG ROPECUARIA 

PECUARIA 

Os Apinayé da aldeia S. José pretendem aumentar conside- 

ravelmente seu rebanho. Durante a minha permanência na aldeia, saimos vá- 

rias vezes a procura de novilhas para comprar com recursos do convênio. 

Com a demarcação do Território há várias quintas, já 

prontas, que poderão ser utilizadas. É importante que os Apinayé possam 

ter um rebanho cujo tamanho permita o abate constante para o suprimen- 
. " ,, ·- 

to de carne da aldeia. Para os Timbira, a carne é um elemento fundamental 

e insubstituível em sua dieta. Entretanto esperamos que com a retirada dos 

invasores (e seu gado) da área indígena, a caça volte novamente a aumentar. 

EXTRATIVISMO 

O território Apinayé é rico em babaçu, em madeira e 

em plantas medicinais (É grande a procura pela "folha" como é simplesmente 
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chamada o "Jaborandi"). Entretanto, estas "riquezas naturais", que o arti- 

go 22 do Estatuto do lndio determinava como de usufruto exclusivo dos 

índios, tem sido exploradas sistematicamente pelos brancos, com ou sem o 

consentirnento dos Apinayé. 

Como ficará a coleta do babaçu depois da retirada dos 

invasores da área indígena? Como funcionará a cantina da Mariazinha cujo 

lucro, como foi apontado no 1 o. relatório (julho/83) depende da presença 

dos brancos em seu território? Estas são questões importantes e que come- 

çamos a discutir na reunião que foi realizada na aldeia de São José. 

.,,· .. ~ 
A cantina, nesta aldeia, estava completamente falida, apesar 

da injeção de 1,00. mil dólares dos recursos do Convênio. Quando cheguei na 

aldeia, os Apinayé haviam pedido um empréstimo de Cr$ 800 000,00 {e 

o ex-capitão Romão de Cr$ 300 000,00) para um comprador do côco da 

cidade de Nazaré â c-s 900,00 o quilo. Desse modo a cantina estava compran- 

do côco dos indios a Cr$ 800,00 o quilo, enquanto, ali mesmo, no Trevo o 
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cõco era comprado a Cr$ 1 100,00. Mas então porque os Apinayé, que me 

deram esta informação, continuam a vender seu côco para a cantina ao invés 

de ir vendê-lo para o cupê (branco)? Os Apinayé consideram a cantina como 

um patrimônio seu que não querem perder, sabem que se não venderem o 

côco para a cantina ela fica com as prateleiras vazias e acaba por ffechar as 

portas, o que os Apinayé não querem. O que os Apinayé querem, e com toda 

razão, é que a cantina esteja "bem suprida" e que venda estas mercadorias 

" 1 pelo mesmo preço ou mais barato que em Tocantinópolis, e que compre 

o côco por um preço bom, o preço no qual é vendido. 

Tentamos discutir e explicar porque a cantina só poderia 
'-1 ,; 

crescer, "enricar", como é a expectativa dos Apinayé, prejudicando eles mes- 

mos através do preço do côco e do preço das mercado'rias que são, na cantina, 

bem mais caras que em Tocantinópolis. 

Tentamos propor novas alternativas para o funcionarnen- 

to desta cantina, para garantir a manutenção das pequenas necessidades (prin- 
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cipalmente café, açúcar, querosene, fumo, sabão, etc.) supridas através da que- 

bra do côco (e da aposentadoria dos velhos). Entretanto acho difícil elas 

se concretizarem se não tiverem a participação e o acompanhamento mais 

sistemático desta assessoria. :; 

Pretendo na próxima viagem, se o problema da demarcação 

estiver resolvido, dar uma ênfase maior na questão das cantinas, tentando 

romper com o "sistema de barracão" na qual se traduzem e junto com o 

chefe de Posto verificar a possibilidade da coleta do jaborandi, por exemplo, 

ser canalizada também para a cantina, ou, quem sabe, através desta ativida- 

de e de sua comercialização começar um contraponto ao atual sistema da 

cantina. 

', ,, 
·e· 
.:!' 

AGRICULTURA 

Há muita mandioca na aldeia de São José e consequen- 

temente muita farinha, e uma farinha de boa qualidade, apesar de 'não se 

ter mais arroz. 
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A "roça do projeto" feita às margens do Rio Gameleira exi- 

giu um trabalho conjunto da maioria dos homens. O antigo capitão Grossinho 

é quem "comandava a turma" e foi categórico. quanto ao não pagamento por 

dia de trabalho reivindicada por alguns índios. Este é um procedimento comum 

em outras aldeias, 

1. quando a FUNAI, ou mais especificamente o chefe de posto, conduz 

e orienta as atividades da aldeia como se administrasse uma Empresa 

ou uma fazenda. 

2. quando o grupo indígena desacredita da ação da Funai, porque tendo 

trabalhado "de graça" para a roça "do posto" ou "do projeto" usu- 

frui muito pouco de seu produto, não participando de sua distribui- 

ção, o que me parece ser o caso dos Pykopjê (P.1. Governador} (nota 1) 

Na aldeia de S. José todos os homens trabalharam na roça 

coletiva "do projeto", e a participação de· cada um esteve de acordo com a força 

política do sr. Grossinho na arregimentação destes homens. O sr. Grossinho me 
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contou como expulsou da roça uma missionária católica que marcava em seu ca- 

demo o nome daqueles que estavam trabalhando aquele dia, orientando o rapaz 

(Apinayé) responsável pela cantina para que assim procedesse nos outros dias. 

Grossinho rasgou o papel e disse que não precisava disto. O controle se dá por 

outras instâncias e o grupo de apoio do Grossinho não iria deixar este serviço 

de "roça" abandonado. Na orientação do Grossinho, todos trabalharam e com 

o dinheiro para a roça compravam comida para "os trabalhadores". 

Na reunião realizada na aldeia S. José discutimos (os Api- 

nayé, a assessora CVRD, o chefe do P.I, o chefe da AJARINA) o destino do 

produto desta roça. Ficou combinado, então, que uma parte deste arroz seria 

armazenado para semente e o restante seria distribuido em lotes, no pátio, 

para toda a aldeia (e não somente para os que trabalharam, como decerto 

julgaria correto a missionária católica). Pretendem aproveitar com alguns re- 

paros o antigo posto, distante a 1 km da aldeia, para armazenar a produção. 

Além da roça do "projeto", coletiva, os Apinayé da aldeia 

S. José, estavam "botando" também suas roças particulares (as roças familiares) 
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onde a diversidade dos produtos é bem maior (melancia, milho, banana, batata, 

inhame, cana, macaxeira, mandioca, mamão, abóbora, abacaxi, etc ... ) garantin- 

do assim uma dieta mais saudável que aquela baseada quase que exclusivamente 

no arroz. Entretanto é comum se perceber, na admiração dos brancos pelo esto- 

que de arroz existente na aldeia da Mariazinha que nela há abundância e fartura, 

sem perceberem que a mandioca, a batata, o inhame, a macaxeira ficam estoca- 

das na terra, como é o caso da aldeia de S. José. Me parece que comer só arroz 

o ano inteiro não significa fartura. 

Considero lamentável o Sr. José da Ooca concentrar todos 

os seus esforços em uma roça gigantesca de arroz, satisfazendo não as necessi- 
. :-; 

dades do povo de sua aldeia, mas tentando corresponder aos anseios e propos- 

tas da FUNAI "para o engajamento das comunidades com alto grau de acul- 

turação no processo de desenvolvimento econômico e social que ora experi- 

menta a sociedade brasileira " e que equivocadamente parte "do princípio 

de que o índio brasileiro tem evidente vocação para a exploração agrícola ... " 

e portanto a "Funai tem concentrado suas ações para fomentar a agricultu-' 

ra ... "(Legislação/Jurisprudência Indígena - 1 983 ~ FUNAI - pg. 5). 
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Assim uma breve análise dos gastos efetuados no item 

"roças" nos mostra que apesar de toda a verba {11,50 mil dólares) destinada à 

Mariazinha ter sido gasta com adubo e óleo para o trator, esta não foi suficiente, 

tendo sido necessário que o sr. José da Ooca retirasse do lucro da cantina uma 

verba para complementar os gastos com óleo (informação obtida extra-oficial- 

mente nos corredores da Ajudância}. Qual é o custo real desta roça da aldeia 

da Mariazinha? Será que economicamente ela é viável? 

De qualquer forma a aldeia não usufruiu deste recursos, 

ou seja, eles não contribuíram para que pudessem se fortalecer inteiramente 

ou buscassem novas formas de organização, ou mesmo para garantir a sub- 

sistência da aldeia (como aconteceu com a aplicação dos recursos na roça 

do projeto de S. José). 

NOTA 1: Vide transcrição de fita gravada em agosto de 83 pelo índio 

José Gavião e enviada por esta assessoria à CVRD). 
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DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

De fato, pela discrimínação de gastos apresentada em anexo, 

os Apinayé da aldeia da Mariazinha usufruíram só muito indiretamente dos re- 

cursos do convênio. A verba praticamente foi gasta com combustível e manu- 

tenção de veículos. O que também consumiu grande parte dos recursos do 

P.I.S. José, e mereceu, na reunião que realizamos, uma atenção especial quando 

discriminei para eles todos os gastos realizados com os consertos dos veículos 

e com combustível, mostrando comparativamente como os carros estavam 

"comendo" a maior parte de seus recursos. 

,': ·'f··· 

Nesta reunião foi assinalada a péssima assistência mecânica 
., 
·, 

prestada em Araguaina, e a solução apresentada pelo Chefe da AJARINA seria 

a de montar, em 1985, uma pequena oficina mecânica que pudesse atender a 

manutenção dos veículos da área Apinayé, barateando os custos e permitindo 

que os índios se familiarizassem 'com os pequenos reparos e problemas de 1 veí- 

culo, O que se insere na nova política, de descentralização, da AJARINA, re- 
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forçando ao nível local a assistência (criação de enfermarias e oficinas mecânicas) 

ao indio, diminuindo a necessidade dos deslocamentos. 

No quadro abaixo procurei apresentar um resumo dos gastos 

com assistência cujo beneficio considero indireto (manutenção normal de um 

Posto: material escolar, medicamentos, manutenção dos veículos, combustivel, 

pagamento de serviços, etc ... ) e a assistência cujo benefício é direto (ou seja aquilo 

de que se apropriam os índios: comida, ferramentas, dinheiro). 

QUADRO 
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Aldeia S. José Aldeia Mariazinha 

manutenção veículos 
combustivel 11 041 465,00 17 125 439,00 

Benefício material escolar 
indireto medicamentos 1715915,00 1 189 299,00 

pagamento serviços 
i nfra-estru tu ra - 1 553 200,00 
(mão de obra regional) 

SUB-TOTAL 1 12 757 416,00 18 314 738,00 ,·:t 
' r,, 

ferramentas 1 247 300,00 285 200,00 

Beneficio 
direto alimentação/mão de obra 

indígena (côco) 4 423 500,00 

SUB-TOTAL 2 5 670 800,00 285 200,00 

TOTAL 18 428 216,00 18 599 938,00 

. Este quadro nos indica que o total da verba gasta até 5 de 

outubro nestes itens foi praticamente a mesma nas duas aldeias. Entretanto 

os Apinayé da aldeia S. José se beneficiaram diretamente de quase 31% do total 

' dos recursos e os Apinayé da aldeia -da Mariazinha apenas 1,5% do total dos 

recursos aplicados. 
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Gostaria de propor que para o próximo ano os Apinayé pu- 

dessem ter acesso a uma soma de recursos que fossem aplicando segundo suas 

conveniências e necessidades. Com estes recursos, os Apinayé comprariam com· 

bustivel, manteriam seus veículos, comprariam comida, semente, ferramentas, 

munição, gado, aplicariam na cantina, fariam planos e obrigatoriamente teriam 

que voltar a se reunir diariamente no pátio para a discussão da aplicação destes 

recursos. 

Caberia à FUNAI/CVRD os gastos principalmente com 

pagamento de funcionários, com tratamento médico e dentário, com aquisição 

de remédios e material escolar e com aqueles equipamentos diretamente vincu- 

lados à infra-estrutura do Posto (grupo gerador/aparelho de radiofonia, etc .. ). 

Mas como seriam as prestações de contas? Da parte geren- 

ciada diretamente pelos índios com o chefe de Posto quando não fosse possível 

pegar notas fiscais ou recibos como comprovantes de despesas, ou quando estas 

' despesas fossem sem comprovação, o capitão e seus assessores assinariam um re- 

cibo discriminando os gastos. 
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Esta verba ficaria com a CVRD (em dólar) e os índios, [un­ 

tamente com o chefe de Posto e com a anuência do chefe de Ajudância iriam 

requisitando as parcelas quando necessário, ou poderia se distribuir esta verba, 

ao longo do ano, em datas pré-fixadas para a liberação. 

RECOMENDAÇÕES PRINCIPAIS 

A liberação por parte da CVRD das "indenizações", a titulo de 

colaboração para deslocamento, para a retirada urgente dos lnva­ 

sores da área Apinayé e posterior demarcação. 

A divisão de parte dos recursos do Convênio entre as comunidades 

indígenas na área de influência da Ferrovia para que os índios pos­ 

sam ter um maior controle sobre eles. 
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Com a demarcação do território a DERGO E DNER deveriam rever 

o traçado da Rodovia Transamazônica, no trecho em que corta a 

área Apinayé. 

Como o traçado atual não é ainda o definitivo, seria interes- 

sante que a Transamazônica atravessasse o Município de Nazaré aprovei- 

tando o traçado de pequenas estradas estaduais que ligam S. Francis- 

co, Nazaré e Cachoeirinha e que são paralelas ao traçado atual da 

Transamazônica. 

Esta proposta beneficiaria os moradores da região e os 

Apinayé, que por maior controle e fiscalização que venham a exercer ao 

longo da estrada quanto a não fixação de novos moradores estarão 

sempre sujeitos a atritos e invasões desnecessários, assim como o 

movimento constante e .crescente 'da rodovia contribuirá para a 

diminuição gradativa da caça já tão reduzida em seu território. 
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A revisão, por parte da FUNAI, do contrato de indenização feito 

entre o P.1. Apinayé e a CELG pela passagem da linha de transrnis- 

são que liga Imperatriz à Tocantinópolis e que atravessa uma grande 

parte do Território Apinayé. 

A contratação da Ora. Patrícia Vianna Freire de Andrade como 

enfermeira padrão para assistir as 3 aldeias Apinayé. 

A contratação de uma professora com nível superior para o P. 1. São 

José. 

·':y't~ 
' ·'i 
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Um apoio mais efetivo à aldeia do Cocal, lembrando que sua assistên- 

eia está vinculada ao P. 1. São José. 

' . 

.• ~~ 



ANEXOS 

1. Discriminação dos gastos efetuados pelo P .1. Apinayé (Aldeia Mariazi­ 

nha) e P.1. São José (Aldeia S. José e Cocal) de janeiro a 5 de outubro 

de 1 984. Levantamento feito por esta assessoria na Ajudância de Ara­ 

guaína. 

2. Reprogramação de Recursos do P.1. S.José para 1 984 - Memorando do 

Chefe de Posto e Assessora CVRD ao Chefe de Ajarina. 

3. Encaminhamento demarcação área Apinayé - Memorando do Chefe 

do P.1. São José ao Chefe da Ajarina. 

4. Cópia dos Radiogramas enviados pela FUNAI ao GETAT. 

5. "Sobre a I íngua da alfabetização indígena" - artigo publicado in 

A Questão da Educação Indígena 


